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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  AGRAVO 
INTERNO.   DECISÃO  COLEGIADA.  OMISSÃO. 
OBSCURIDADE.  CONTRADIÇÃO.  INEXISTÊNCIA. 
REDISCUSSÃO  DA MATÉRIA  APRECIADA.  NOVO 
JULGAMENTO.  IMPOSSIBILIDADE.  DECISUM  QUE 
SEGUIU  ESTRITAMENTE  O  ENTENDIMENTO  DO 
SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  RECURSO 
MANIFESTAMENTE  PROTELATÓRIO.  REJEIÇÃO 
DOS  ACLARATÓRIOS,  COM  APLICAÇÃO  DE 
MULTA.   

- É de se rejeitar os embargos de declaração que visam 
rediscutir  a  matéria  julgada,  ou  quando  inexiste 
qualquer eiva de omissão, obscuridade ou contradição.

-  Não  se  afigura  necessário  o  prequestionamento 
explícito para fins de interposição de futura irresignação 
no  âmbito  do  Superior  Tribunal  de   Justiça  e/ou 
Supremo  Tribunal  Federal,  segundo  entendimento 
jurisprudencial basta que a matéria aduzida no recurso 
especial  tenha  sido  objeto  de  manifestação  pelo 
Tribunal  a  quo,  sem  que  seja  essencial  o 
pronunciamento específico sobre os dispositivos legais 
correspondentes.

- “Quando manifestamente protelatórios os embargos,  
o juiz ou o tribunal, declarando que o são, condenará o  
embargante  a  pagar  ao  embargado  multa  não  
excedente de um por cento sobre o valor da causa.” 
(Artigo 538, Parágrafo único, do Código de Processo 
Civil).
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Vistos, relatados e discutidos os autos acima referenciados:

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível  do Egrégio Tribunal  de 
Justiça da Paraíba, por unanimidade, REJEITAR OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, 
COM APLICAÇÃO DE MULTA.

RELATÓRIO

Inconformado com o Acórdão de fls.352/360, que desproveu a sua súplica 

regimental, o autor apresentou os presentes Embargos de Declaração (fls. 363/370). 

Em suas razões recursais,  o insurgente repete, basicamente, as mesmas 

alegações ventiladas por ocasião do seu agravo interno e do seu apelo. Assevera que o 

julgado atacado encontra-se omisso e contraditório, uma vez que não se coaduna com 

precedente do próprio TJPB e dos Tribunais Superiores, bem  ainda alega não ter havido  

apreciação de prova carreada aos autos, no tocante à sua valoração frente aos princípios 

constitucionais que regem a administração pública.

 Outrossim,  aduz  ter  ocorrido  julgamento  em  sentido  contrário  ao 

posicionamento ora decidido, em ações de outros candidatos para o mesmo cargo do 

embargante, tendo sido o Sr.João Paulo Terceiro nomeado, inobstante ter se classificado 

em posição posterior à sua. 

Por fim, pugna pelo acolhimento dos embargos, para sanar as omissões e 

contradições alegadas, bem ainda a fim de prequestionar os dispositivos de lei tidos por  

violados.

 

É o relatório.
VOTO

Como  visto  do  relato  acima,  o  embargante  busca,  tão  somente,  a 

rediscussão da matéria, sem apontar qualquer defeito plausível no julgado combatido.
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Dito isto, considerando a ausência dos elementos essenciais ao cabimento 

dos  embargos  de  declaração,  previstos  no  art.  535,  do  Código  de  Processo  Civil, 

mantenho a posição sustentada na decisão colegiada confrontada, pelos seus próprios 

fundamentos,  uma vez  que  foram suficientes  para  dirimir  a  questão  em disceptação, 

inexistindo qualquer omissão ou contradição a ser aclarada, cujo teor segue, ipsis litteris,  

na parte que interessa:

“Embora o Agravo Interno possua o chamado efeito regressivo,  
que permite ao julgador reconsiderar a decisão agravada, antes  
de apresentar os autos em sessão de julgamento,  mantenho-a 
em todos os termos, pelas razões nela expostas.

Vislumbro não merecer acolhimento o pleito, declinado através da 
presente  irresignação,  uma  vez  que  o  decisum  recorrido 
encontra-se em sintonia com a jurisprudência desta Corte e do 
Superior  Tribunal  de  Justiça,  comportando  julgamento  
monocrático, à luz da Lei Adjetiva Civil.

Saliente-se que, estando o apelo e a remessa em consonância  
com  entendimento  de  Corte  Superior  não  haveria  óbice  ao  
julgamento singular,  razão pela qual ratifico a monocrática nos  
exatos termos e sob idêntico fundamento, cujo teor segue,  ipsis 
litteris:

“Como pode ser visto na exordial, constata-se que o autor prestou  
certame  para  posto  referente  aos  enfermeiros  classe  II  
(plantonista), do Município de Patos, tendo sido aprovado na 21ª  
(vigésima  primeira)  colocação,  de  um  total  de  19  (dezenove)  
vagas, sendo uma para portador de deficiência.

Denota-se,  ainda,  que  a  décima  nona  classificada  já  fora  
convocada, conforme ata de convocação presente às fls. 48. 

Neste contexto, percebe-se que o impetrante não logrou êxito no  
concurso em referência dentro dos clarões previstos no edital, de  
modo  que  entendo  que  é  ato  discricionário  da  Administração  
nomeá-lo.

É lição corrente na jurisprudência que:

“ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO 
PÚBLICO.  APROVAÇÃO  FORA  DO  NÚMERO  DE  VAGAS 
PREVISTO NO EDITAL. EXISTÊNCIA DE VAGAS E INTERESSE 
DA  ADMINISTRAÇÃO  NO  SEU  PREENCHIMENTO.  
COMPROVAÇÃO.  AUSÊNCIA.  DILAÇÃO  PROBATÓRIA.  
IMPOSSIBILIDADE.
1.  O  candidato  aprovado  em  concurso  público  fora  do  
número de vagas oferecido no edital possui mera expectativa 
à  nomeação,  somente  adquirindo  direito  subjetivo  se 
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comprovado o surgimento de novas vagas durante o prazo 
de validade do concurso público, bem como o interesse da  
Administração Pública em preenchê-las.
2.  A  impetrante  não  logrou  comprovar  a  existência  de  vagas,  
dentro do prazo de validade do concurso.  Ao contrário,  consta  
dos autos que a Administração se encontra impedida de realizar  
contratações em razão da Portaria MPOG nº 39, de 25 de março  
de  2011,  que  suspendeu  por  tempo  indeterminado  qualquer  
nomeação para a Administração Pública Federal.
3.  O  mandado  de  segurança  exige  prova  pré-constituída,  não  
admitindo dilação probatória. Assim, ausente prova inequívoca a  
amparar  o  suposto  direito  líquido  e  certo  vindicado,  mostra-se  
incabível o mandamus. Precedentes.
4. Segurança denegada.” (STJ. Primeira Seção. MS 16639 / DF.  
Rel. Min. Castro Meira. J. em 28/03/2012  )  . Grifei.

“RECURSO  ORDINÁRIO.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.  
CONCURSO PÚBLICO. CANDIDATO CLASSIFICADO FORA DO 
NÚMERO DE VAGAS PREVISTO NO EDITAL. INEXISTÊNCIA 
DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO À NOMEAÇÃO.
1.  Os  aprovados  em  concurso  público  têm  apenas 
expectativa  de  direito,  em  virtude  da  discricionariedade  
administrativa, submetendo a nomeação dos candidatos ao  
juízo  de  conveniência  e  oportunidade  da  Administração,  e  
não viola, destarte, os princípios da isonomia e legalidade.  
Não há, portanto, qualquer direito líquido e certo aos demais  
candidatos que, fora das vagas indicadas no edital, seguiram 
como suplentes na ordem de classificação do certame  .  
2. Não restaram comprovadas as hipóteses excepcionais como,  
por exemplo, quando ocorre preterição na ordem de classificação 
dos candidatos, criação de novos concursos enquanto vigente o  
anterior, ou na hipótese de contratação de servidores precários  
para mesmas funções do cargo em que o concurso esteja em  
andamento.
3.  Ainda  que  novas  vagas  surjam  no  período  de  validade  do 
concurso, - por criação de lei, ou mesmo por força de vacância -,  
o  seu  preenchimento  está  sujeito  a  juízo  de  conveniência  e  
oportunidade da Administração.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.” (STJ. AgRg no 
RMS  21362  /  SP.  Rel.  Min.  Vasco  Della  Giustina,  Des. 
Convocado do TJ/RS. J. em10/04/2012). Grifei.

Além  do  mais,  a  existência  de  contratações  temporárias  e 
precárias de servidores para exercerem as mesmas atribuições  
de candidatos aprovados em concurso, ainda que no período de 
vigência deste, apenas induz à necessidade da Administração e a  
sua disponibilidade financeira para prover os cargos efetivos já 
existentes, ou seja, criados por lei.

Nesse sentido se manifestou o Superior Tribunal de Justiça e o  
Supremo Tribunal Federal:
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“ADMINISTRATIVO.  CONCURSO  PÚBLICO.  CANDIDATO 
APROVADO FORA DO NÚMERO DE VAGAS PREVISTAS NO 
EDITAL.  ABERTURA  DE  NOVAS  VAGAS.  CONTRATAÇÃO  
TEMPORÁRIA. EXPECTATIVA DE DIREITO QUE SE CONVOLA 
EM DIREITO LÍQUIDO E CERTO.
1. O STJ adota o entendimento de que a mera expectativa de  
nomeação dos candidatos aprovados em concurso público 
(fora do número de vagas)  convola-se em direito líquido e  
certo quando,  dentro do prazo de validade do certame, há  
contratação  de  pessoal  de  forma  precária  para  o 
preenchimento de vagas existentes, com preterição daqueles 
que, aprovados, estariam aptos a ocupar o mesmo cargo ou 
função.
2. Agravo Regimental não provido.” (STJ. AgRg no RMS 36831 /  
MA. Rel. Min. Herman Benjamin. J. em 22/05/2012). Grifei.

EMENTA Agravo regimental  em recurso ordinário em mandado 
de  segurança.  Concurso  público.  Contratação  precária  de 
terceirizados.  Preterição de concursados.  Não comprovação da 
existência de vagas de caráter efetivo. Ausência de direito líquido  
e  certo.  Agravo  regimental  a  que  se  nega  provimento.  1.  É  
posição  pacífica  desta  Suprema  Corte  que,  havendo  vaga  e  
candidatos aprovados em concurso público vigente, o exercício 
precário, por comissão ou terceirização,  de atribuições próprias  
de servidor de cargo efetivo faz nascer para os concursados o  
direito  à  nomeação,  por  imposição  do  art.  37,  inciso  IV,  da  
Constituição  Federal. 2.  O  direito  subjetivo  à  nomeação  de  
candidato  aprovado  em  concurso  vigente  somente  surge 
quando, além de constatada a contratação em comissão ou a  
terceirização das respectivas atribuições, restar comprovada  
a existência de cargo efetivo vago. Precedentes. 3. No caso 
em  questão,  não  ficou  comprovada,  nos  documentos  
acostados aos autos, a existência de vaga efetiva durante a  
vigência do concurso, sendo necessário, para tanto, que haja  
dilação probatória, o que não se admite em via mandamental.  
Ausência de direito líquido e certo do agravante. 4. Agravo  
regimental a que se nega provimento.
(RMS  29915  AgR,  Relator(a):   Min.  DIAS  TOFFOLI,  Primeira  
Turma, julgado em 04/09/2012, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-
189 DIVULG 25-09-2012 PUBLIC 26-09-2012) 

Portanto,  inexiste  preterição  à  nomeação  do  postulante  em 
decorrência  de contratações temporárias realizadas pelo  Poder  
Público, uma  vez  que  não  estão  os  terceiros  contratados  
ocupando  nenhum dos  cargos pertencentes  ao  quadro  da 
Secretaria  de  Saúde  do  Município  de  Patos.  Ademais,  a  
extinção  do  referido  vínculo  contratual  não  faria  surgir  a  
vaga  pretendida  pelo  candidato,  pois  tal  criação  só  pode 
decorrer de lei.

O Tribunal Pleno desta Corte de Justiça já teve a oportunidade de 
externar  o  seu  entendimento  sobre  essa  matéria,  quando  da  
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análise do Mandado de Segurança nº 999.2009.000162-2/001, de 
relatoria  do  ínclito  Dr.  Miguel  de  Britto  Lyra  Filho,  cujo  
posicionamento adotado, aplica-se ao caso em tela:

“MANDADO  DE  SEGURANÇA.  CONCURSO  PÚBLICO.  
CANDITADO  APROVADO  FORA  DO  NÚMERO  DE  VAGAS 
DISPONIBILIZADAS NO EDITAL. ALEGAÇÃO DE OCUPAÇÃO 
DAS  VAGAS  POR  MÉDICOS  REQUISITADOS  DE  OUTROS 
ÓRGÃOS  DA  ADMINISTRAÇÃO.   INOCORRÊNCIA.  EDITAL  
QUE  DISPONIBILIZOU  APENAS  UMA  VAGA  PARA  A 
ESPECIALIDADE  PRETENDIDA.  PREENCHIMENTO  PELA 
PRIMEIRA APROVADA NO CERTAME. AUSÊNCIA DE DIREITO 
À NOMEAÇÃO.  ORDEM DENEGADA.
- Tendo o Edital disponibilizado apenas uma vaga para o cargo  
pretendido  pelo  impetrante,  e  tendo  sido  esta  já  devidamente  
preenchida pela primeira colocada no certame,  não há que se  
falar em direito líquido e certo à nomeação.
-  Ao  exercerem  apenas  uma  função,  os  servidores  
eventualmente  requisitados  de  outros  órgãos  não  ocupam 
nenhum  dos  cargos  pertencentes  ao  quadro  do  órgão 
requisitante.”  (TJPB.  MS  nº  999.2009.000162-2/001.  Rel.  Dr.  
Miguel  de  Britto  Lyra  Filho,  Juiz  de  Direito  Convocado.  J.  em 
17/06/2009). Grifei.

Do  inteiro  teor  do  acórdão  acima  mencionado,  extrai-se  as  
seguintes assertivas:

“Nesse  ínterim,  urge  assinalar  que  a  inexistência  da  vaga  
afastaria a concessão da segurança perseguida, visto que, tendo  
o certame disponibilizado apenas uma vaga, e tendo sido esta já  
devidamente preenchida,  inexistiria  direito líquido e certo a ser  
assegurado ao impetrante.
(…)
Logo, não vislumbro direito líquido e certo a ser resguardado ao  
impetrante,  pois  detém este  mera  expectativa  de direito  a  ser  
nomeado  para  o  caso  de  vir  a  surgir  vaga  de  Técnico  de  
Promotoria,  especialidade  Medicina,  enquanto  perdurar  a  
validade de concurso. E assim o afirmo em razão de atualmente o  
entendimento  predominante  ser  no  sentido  de  que  o  direito  
subjetivo à nomeação pertence apenas àqueles que tenham sido  
aprovados  dentro  do  número  das  vagas  disponibilizadas  no 
Edital, o que, no caso sub examine, já foi cumprido.
(…)
Quanto  à  requisição  de  médicos  de  outro  órgão  da 
Administração,  há  de  registrar-se  que,  não  estando  estes  
ocupando  nenhum  dos  cargos  pertencentes  ao  Quadro  de  
Pessoal  do Ministério  Público  Estadual,  conforme se verifica  a  
partir da documentação de fls. 89/98, sua devolução – como bem 
restou asseverado nas informações complementares – não faria  
surgir a vaga pretendida pelo impetrante, vez que tal criação só  
pode decorrer de lei.
(...)
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Por  fim,  concluo  afirmando  que,  embora  simpatize  com a  
tese  de  que  a  reconhecida  contratação  de  médicos  
requisitados de outros órgãos da Administração até sirva de  
indícios quanto à necessidade do serviço, tal fato, por si só,  
não  tem o  condão  de  fazer  surgir  a  vaga  pretendida,  até  
porque esta – repita-se – só surge mediante lei.” (TJPB. MS nº 
999.2009.000162-2/001. Rel. Dr. Miguel de Britto Lyra Filho, Juiz  
de Direito Convocado. J. em 17/06/2009). Grifei.

Ainda, apresento precedente da 3ª Câmara Cível desta Corte, de 
lavra do Exmo. Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos:

“AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  CONCURSO  PÚBLICO.  
CANDIDATA APROVADA FORA DAS VAGAS OFERECIDAS EM 
EDITAL.  RECRUTAMENTO  PRECÁRIO  DE  SERVIDORES 
TEMPORÁRIO.  CARGO  EFETIVO  VAGO.  NÃO 
COMPROVAÇÃO. PROVIMENTO. Na linha da jurisprudência  
do Superior Tribunal de Justiça, não é a simples contratação 
temporária de terceiros no prazo de validade do certame que  
gera  direito  subjetivo  do candidato  aprovado à  nomeação.  
Impõe-se  que  se  comprove  que  essas  contratações 
ocorreram,  não  obstante  existissem cargos  de  provimento 
efetivo  desocupados MS  13.823,  DJe  12/05/2010.  Não  
havendo, pois, indício da existência de cargo público efetivo vago,  
não é dado ao julgador deferir tutela antecipada para determinar  
a nomeação de candidato aprovado em concurso público,  fora 
das  vagas  inicialmente  previstas  no  edital.”  (TJPB. AI  nº 
200.2011.020779-8/001.  Rel.  Des.  Márcio  Murilo  da  Cunha 
Ramos. J. em 27/09/2011). Grifei.

No mesmo diapasão, trago à baila aresto do Superior Tribunal de  
Justiça:

“AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  EM  MANDADO  DE 
SEGURANÇA.  ADMINISTRATIVO.  CONSTITUCIONAL.  
CONCURSO PÚBLICO.  APROVAÇÃO FORA DO NÚMERO DE 
VAGAS PREVISTO NO EDITAL. EXPECTATIVA DE DIREITO À 
NOMEAÇÃO.  POSTERIOR  CONTRATAÇÃO  TEMPORÁRIA.  
EXISTÊNCIA  DE  VAGAS  NO  PRAZO  DE  VALIDADE  DO 
CONCURSO. AUSÊNCIA.
1.  Busca-se  no  mandamus  o  reconhecimento  do  direito  à  
nomeação das impetrantes no cargo de Oficial de Apoio Judicial  
D, para a Comarca de Belo Horizonte, regido pelo Edital EJMG nº  
01/2005, em que foram oferecidas 453 (quatrocentos e cinquenta  
e três)  vagas, tendo sido classificadas nas seguintes posições:  
1.349ª, 1.410ª, 1.481ª e 1.500ª. 
2. O candidato aprovado em concurso público fora do número de 
vagas oferecido no edital possui mera expectativa à nomeação,  
apenas  adquirindo  esse  direito  caso  haja  a  comprovação  do  
surgimento  de  novas  vagas  durante  o  prazo  de  validade  do  
concurso público.
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3.  A contratação temporária fundamentada no art. 37, IX, da  
Constituição  da  República  não  implica  necessariamente  o 
reconhecimento  de  haver  cargos  efetivos  disponíveis. 
Nesses  casos,  a  admissão  no  serviço  ocorre,  não  para 
assumir  um cargo  ou  emprego  público,  mas para  exercer  
uma  função  pública  marcada  pela  transitoriedade  e  
excepcionalidade,  devidamente  justificada  pelo  interesse 
público.  Precedentes:  RMS  32660/RN,  Rel.  Min.  Mauro 
Campbell  Marques,  DJe 12/11/2010;  AgRg no RMS 32094/TO,  
Rel. Min. Humberto Martins, DJe 14/02/2011; RMS 31785/MT, de  
minha  relatoria,  DJe  28/10/2010;  e  MS  13.823/DF,  Rel.  Min.  
Arnaldo Esteves Lima, Dje 12/05/2010.
(...)
5. Agravo regimental não provido.” (STJ. AgRg no RMS 34186 /  
MG. Rel. Min. Castro Meira. J. em 04/10/2011). Grifei.

Por último, não é demasia colacionar recente julgado do STJ:

“ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA.  CONCURSO  PÚBLICO.  CANDIDATO 
APROVADO FORA DO NÚMERO DE VAGAS PREVISTAS NO 
EDITAL.  MERA  EXPECTATIVA  DE  NOMEAÇÃO.  
CONTRATAÇÃO  DE  SERVIDORES  A  TÍTULO  PRECÁRIO.  
QUEBRA  DA  ORDEM  CLASSIFICATÓRIA.  COMPROVAÇÃO.  
RECURSO PROVIDO.
1. O candidato aprovado em concurso publico fora do número de 
vagas  previsto  no  edital  tem  mera  expectativa  de  direito  à  
nomeação.  Com isso, compete à Administração,  dentro do seu 
poder  discricionário  e  atendendo  aos  seus  interesses,  nomear  
candidatos  aprovados  de  acordo  com  a  sua  conveniência,  
respeitando-se, contudo, a ordem de classificação, a fim de evitar  
arbítrios e preterições.
2.  Não é a simples contratação temporária de terceiros no 
prazo de validade do certame que gera direito subjetivo do  
candidato aprovado à nomeação. Impõe-se que se comprove 
que essas contratações ocorreram, não obstante existissem 
cargos de provimento efetivo desocupados.
(...)
4. Recurso ordinário provido para conceder a segurança a fim de 
determinar  a  imediata  nomeação  e  posse  do  impetrante  no  
quadro da Secretaria de Educação do Estado do Mato Grosso, no  
cargo  de  professor  de  Educação  Física  do  polo  regional  de  
Juara.” (STJ. RMS 33875 / MT. Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima.  
J. em 19/06/2012). Grifei.

Logo, o autor não tem direito à nomeação em questão, uma  
vez  que  a  sua  classificação  no  certame  (21º  lugar)  não 
alcançou o número de oportunidades (18 vagas) previstas no  
edital.  Além  do  mais,  a  extinção  das  contratações  
temporárias  mencionadas não fará surgir a vaga pretendida,  
eis  que  tal  criação  só  pode  decorrer  de  lei,  conforme  já 
ressaltado.
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Por  fim,  não  há  que  se  falar  em  preterição  à  ordem  de  
classificação  em  virtude  da  convocação  do  candidato  
aprovado na 26ª posição, uma vez que a nomeação ocorreu 
por força de ordem judicial. 

Nesse sentido, a jurisprudência é pacífica: 

MANDADO  DE  SEGURANÇA.  CONCURSO  PÚBLICO.  
APOSTILAMENTO  DA  SITUAÇÃO  FUNCIONAL.  FALTA  DE 
PREENCHIMENTO  DOS  REQUISITOS.  PRETERIÇÃO.  NÃO 
OCORRÊNCIA.  INEXISTÊNCIA  DE  DIREITO  LÍQUIDO  E  
CERTO. ORDEM DENEGADA.
1.  O  apostilamento  em  questão  visou  a  regularização  dos  
servidores empossados na Polícia Federal por força de decisões  
judiciais  ainda  não  transitadas  em  julgado  e  que  tivessem 
concluído o estágio probatório, situação diversa da do impetrante  
que, apesar de ter concluído o curso de formação por força de  
medida judicial,  não logrou êxito na ação em que pleiteou sua  
nomeação e posse no cargo para o qual concorreu.
2. A jurisprudência desta Corte se firmou no sentido de que  
não  há  falar  em  preterição  de  candidato  aprovado  em 
concurso  público  quando  a  Administração  procede  à  
nomeação de outros em classificação inferior por força de 
decisão judicial, tal como se deu na hipótese em exame.
3. Ordem denegada.
(MS  13596/DF,  Rel.  Ministra  MARIA  THEREZA  DE  ASSIS  
MOURA,  TERCEIRA  SEÇÃO,  julgado  em  25/05/2011,  DJe 
02/06/2011)

ADMINISTRATIVO.  CONCURSO  PÚBLICO.  ORDEM 
CLASSIFICATÓRIA.  PRETERIÇÃO.  NÃO  OCORRÊNCIA.  
CANDIDATO COM CLASSIFICAÇÃO INFERIOR NOMEADO EM 
CUMPRIMENTO  DE  ORDEM  JUDICIAL.  APLICAÇÃO  DA 
SÚMULA 182/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
I – Consoante entendimento desta Corte, não há que se falar  
em preterição da ordem classificatória em concurso público,  
se  o ato administrativo que convocou outros candidatos -  
com  classificação  inferior  -  ocorre  por  força  de  decisão 
judicial. Precedentes.
II – "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar  
especificamente os fundamentos da decisão agravada" (Súmula  
n.
182-STJ).
III - Agravo interno desprovido.
(AgRg no RMS 30649/PI, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA 
TURMA, julgado em 14/12/2010, DJe 17/12/2010)

Por fim, não há que se falar em inversão dos honorários, eis que 
inexistiu  condenação  em  primeiro  grau,  exatamente  pelo  que 
dispõe  a  súmula  nº  512  do  STF-  (Não  cabe  condenação  em 
honorários de advogado na ação de mandado de segurança). 
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Com  relação  às  custas,  condeno  a  parte  impetrante  ao  
pagamento, que ficará sobrestado, por força do que dispõe o art.  
12, da lei nº 1060/50. 

Diante do exposto,  utilizo-me do §1º-A,  do art.  557,  da Lei  
Adjetiva Civil, para prover ambos os recursos, com base na  
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo 
Tribunal  Federal,  revogando  a  sentença  de  primeiro  grau.  
Condeno,  ainda,  o  autor  ao  pagamento  das  despesas  
processuais, que ficará suspenso, por força do que dispõe o  
art. 12, da lei nº 1060/50.” (fls.155/161).

Assim,  conforme  pode  se  verificar  através  da  decisão  acima  
colacionada, as alegações apresentadas na presente súplica não 
se mostram aptas a modificar o entendimento esposado.

Ademais,  embora irrelevante para o desfecho da lide,  haja  
vista  o  entendimento  até  aqui  delineado,  importa  registrar  
que, analisando a documentação de fls.282/343, colacionada  
em atendimento ao despacho de fls.177, constato que não há  
como enxergar que os prestadores de serviço apontados nos 
referidos documentos estão a exercer a mesma função para  
a  qual  o impetrante prestou concurso,  conforme explico a  
seguir.  

Verifico que o promovente realizou concurso para o cargo de  
Enfermeiro Classe II (PLANTONISTA - T-36), conforme narra a 
inicial.  Contudo,  ao  esmiuçar  os  documentos  acima 
referidos,  os  quais  visam  demonstrar  a  existência  de  
prestadores de serviço exercendo a mesma função para a  
qual o impetrante se candidatou, não há como enxergar tal  
assertiva, na medida que demonstram apenas a existência de 
enfermeiros, de um modo geral, sem qualquer especificação. 

Ante todo o exposto, DESPROVEJO o Agravo Interno. 

É como voto. ” (fls.354/360)

A insatisfação do recorrente com o julgamento contrário aos seus interesses, 

ou a rediscussão da causa, não encontra amparo na via dos embargos declaratórios.  

     

Dito  isto,  ainda  que  os  aclaratórios  tenham o  intuito  de  prequestionar  a 

matéria, devem estar presentes os requisitos insculpidos no art. 535, da Lei Adjetiva Civil,  

quais sejam: a omissão, a obscuridade ou a contradição. Todavia, no caso dos autos, só 

nos resta concluir pela impropriedade dos argumentos trazidos pela parte insurgente, por 

não haver qualquer defeito a ser corrigido.
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Sobre o tema, vejamos os posicionamentos abaixo:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  Omissão.  Inexistência.  
Rediscussão da matéria já confrontada. Meio escolhido impróprio.  
Prequestionamento. Rejeição dos aclaratórios. - Não se admitem 
embargos  declaratórios  com  propósito  claramente 
modificativo, no flagrante intuito de ver reapreciada a matéria  
já decidida, sem, contudo, revelar a existência de qualquer  
omissão, obscuridade ou contradição do decisum, capaz de  
mudar  o  julgamento.  -  Ainda  que  para  fim  de 
prequestionamento,  deve estar  presente ao menos um dos 
três requisitos enseadores dos embargos de declaração.1 (grifei)

PREVIDENCIÁRIO.  RURÍCOLA.  COMPROVAÇÃO  DO  LABOR 
RURAL. REEXAME DE  MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA N. 7/STJ.  
OMISSÃO  E  CONTRADIÇÃO  INEXISTENTES.  MERA 
IRRESIGNAÇÃO.  ANÁLISE  DE  VIOLAÇÃO  A  DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS.  IMPOSSIBILIDADE.  EMBARGOS  DE 
DECLARAÇÃO REJEITADOS.  1.  Não há falar  em omissão  ou  
contradição,  porquanto  foram  analisadas  por  esta  Corte,  
fundamentadamente, todas as questões dos autos. 2. A simples  
insatisfação com julgamento contrário aos seus interesses, ou a 
rediscussão  da  causa,  não  encontra  amparo  na  via  dos  
aclaratórios.  3.  "A  jurisprudência  desta  Corte  é  firme  no 
sentido  de  que  os  embargos  de  declaração,  ainda  que  
opostos  com  o  objetivo  de  prequestionamento  visando  à 
interposição  do  apelo  extraordinário,  não  podem  ser 
acolhidos  quando  inexistentes  omissão,  contradição  ou 
obscuridade na decisão recorrida" (EDCL no MS 11.484/DF,  
Rel. Min. Paulo Gallotti, TERCEIRA SEÇÃO, DJ 2/10/2006). 4.  
Embargos de declaração rejeitados.2  (grifei)

Do mesmo modo, não se afigura necessário o prequestionamento explícito 

para fins de interposição de futuras irresignações no âmbito do STJ e/ou STF, segundo 

entendimento jurisprudencial basta que a matéria aduzida no recurso especial tenha sido 

objeto de manifestação pelo Tribunal  a quo, sem que seja essencial o pronunciamento 

específico sobre os dispositivos legais correspondentes. Vejamos: 

1  - TJPB - Acórdão do processo nº 20020090180999001 - Órgão (1ª Câmara Cível) - Relator DES. MANOEL SOARES 
MONTEIRO - j. Em 20/05/2010.
2 - STJ; EDcl-AgRg-AG-REsp 22.202; Proc. 2011/0119487-9; GO; Sexta Turma; Relª Minª Maria Thereza Assis Moura; 
Julg. 05/06/2012; DJE 18/06/2012.
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PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  OFENSA  AO 
ART.  535  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  NÃO 
CONFIGURADA.  PREQUESTIONAMENTO  EXPLÍCITO.  
DESNECESSIDADE.  PENSÃO  POR  MORTE.  LEI  ESTADUAL 
N.º  7.551/77  E  LEI  COMPLEMENTAR  ESTADUAL  N.º  43/02.  
ALEGAÇÃO  DE  VIOLAÇÃO  AO  ART.  6.º  DA  LEI  DE 
INTRODUÇÃO  AO  CÓDIGO  CIVIL.  ANÁLISE  REFLEXA  DA 
LEGISLAÇÃO  LOCAL.  SÚMULA  N.º  280  DO  SUPREMO  
TRIBUNAL FEDERAL.1. Os embargos de declaração destinam-se 
a  suprir  omissão,  afastar  obscuridade  ou  eliminar  contradição  
existentes  no  julgado,  sendo  certo  que  é  desnecessário  o  
prequestionamento explícito a fim de viabilizar  o acesso a esta  
Corte Superior  de Justiça,  bastando que a matéria  aduzida  no  
recurso especial tenha sido objeto de manifestação pelo Tribunal  
a  quo,  sem  que  seja  necessário  o  pronunciamento  específico  
sobre  os  dispositivos  legais  correspondentes.2.  Para  se  aferir  
eventual violação do art. 6.º da Lei de Introdução ao Código Civil,  
é  imprescindível  o  percuciente  exame  da  Lei  Estadual  n.º  
7.551/77  e,  principalmente,  a  análise  dos  efeitos  da  Lei  
Complementar  Estadual  n.º  43/02,  norma  que  restringiu  os  
direitos do beneficiário, o que é inviável na via especial, a teor do  
entendimento sufragado na Súmula n.º 280 do Supremo Tribunal  
Federal.3. Agravo regimental desprovido.3

Ademais,  “o  juiz não está obrigado a responder todas as alegações das  

partes,  quando já  tenha encontrado motivo  suficiente  para fundar  a decisão,  nem se  

obriga a ater-se aos fundamentos indicados por elas e tampouco a responder um a um  

todos os seus argumentos.” (RJTJSP 115/207, in Theotonio Negrão, CPC anotado, nota n. 17a ao 

art. 535).

Sendo os embargos meramente procrastinatórios, aplica-se a multa de 1% 

(um por cento) sobre o valor da causa, que deve ser revertida em favor do embargado, 

nos termos do parágrafo único do art. 538 do CPC.

Nesse caso, não se emprega a Súmula nº 98 do STJ, in verbis: 

“EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  MANIFESTADOS  COM 
NOTORIO PROPOSITO DE PREQUESTIONAMENTO NÃO TEM 
CARATER  PROTELATORIO.”(Súmula  98,  CORTE  ESPECIAL, 
julgado em 14/04/1994, DJ 25/04/1994 p. 9284)

3 - STJ -  AgRg no  Ag 1266387/PE,  Rel.  Ministra   LAURITA VAZ,  QUINTA TURMA, julgado em 20/04/2010,  DJe 
10/05/2010.
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Tal  conclusão se impõe pelo fato de que os presentes declaratórios não 

objetivaram  apenas  o  prequestionamento,  mas  também  a  supressão  de  eventuais 

omissões e contradições não verificadas.

Posto isso, REJEITO os embargos, com aplicação de multa de 1% (um por 

cento) sobre o valor da causa, nos termos do artigo 538, parágrafo único, do Código de 

Processo Civil4.

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Sr. Desembargador Marcos Cavalcanti 
de  Albuquerque.  Participaram  do  julgamento,  além  deste  relator,  o  Exmo.  Sr.  Des. 
Leandro dos Santos e o Exmo. Sr. Des.  Marcos Cavalcanti de Albuquerque.

Presente à sessão o Procurador de Justiça Amadeus Lopes Ferreira. 

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível “Desembargador 
Mário  Moacyr  Porto”  do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça do Estado da Paraíba,  em João 
Pessoa, 12 de agosto de 2014.

  Des. José Ricardo Porto 
RELATOR

 J /05           
               

                            

                                                                                                      

                                                                                                                                        

4  -  Art.  538.  Omissis.  Parágrafo único.   Quando manifestamente protelatórios os embargos,  o  juiz  ou  o tribunal, 
declarando que o são, condenará o embargante a pagar ao embargado multa não excedente de 1% (um por cento) 
sobre o valor da causa. Na reiteração de embargos protelatórios, a multa é elevada a até 10% (dez por cento), ficando 
condicionada a interposição de qualquer outro recurso ao depósito do valor respectivo.
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